
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 501/2016 DE 27/09/2016 

Promovente: 

Ver. ARSELINO TATTO (PT) 

Ementa: 

ALTERA OS ARTS. 1° E 3 0  DA LEI 13.697 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 QUE DISPÕE 
SOBRE A CRIAÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR MUNICIPAL GRATUITO - VAI E VOLTA 
NO MUNICIPIO DE SÃO PAULO. 
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CMSARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

PROJETO DE LEI N° /2016 

T) 

— 

, ado. 	4 .) 

- 

PL 

501/2016 

Altera os arts. 10  e 3° da Lei 13.697 de 22 de 

dezembro de 2003 que dispõe sobre a criação 

do Transporte Escolar Municipal Gratuito — Vai 

e Volta no Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° O art. 1° da Lei 13.697de 22 de dezembro de 2003 passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito — 

Vai e Volta, no Município de São Paulo, com objetivo de garantir acesso aos 

alunos da Rede Municipal de Ensino, para: 

I - unidades escolares de ensino infantil e fundamental criadas, incorporadas, 

mantidas e administradas pelo Poder Público Municipal; e, 

II - unidades escolares de ensino infantil mantidas em regime de colaboração e 

convênios com instituições privadas sem fins lucrativos." 

Art. 2° O art. 3° da Lei 13.697de 22 de dezembro de 2003 passa a Vigorar com 

a seguinte redação: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  andar — sala 1112 - São Paulo ISP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com  br/  e-mail: 

secretaria.tatto@ig.com.br  
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00 406 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

"Art. 30  Para participar do Programa de Transportes Escolar Municipal Gratuito 

— Vai e Volta, o aluno deverá estar matriculado em unidade escolar de ensino 

infantil e fundamental municipal integrante das redes direta, indireta e privada 

conveniada." 

Art. 3° Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 

data de sua publicação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2016. 

Lí'erdo coverno 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei objetiva ampliar os serviços de transporte 

escolar gratuito para os alunos integrantes das unidades de ensino infantil 

mantidas pela Secretaria Municipal de Educação, através de convênio. 

A Constituição Federal no art. 208 garante o direito à educação e para 

efetivar este direito garante outros programas como de material didático-

escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. Estas obrigações 

acessórias complementam o ensino público e garantem o acesso e 

permanência do educando no ambiente escolar. 

A cidade de São Paulo fez um grande investimento e expansão na 

educação infantil. A rede conveniada de educação infantil, composta de 

instituições não governamentais, presta um serviço público relevante e integra 

o sistema municipal de ensino. São Paulo tem 277.080 alunos matriculados em 

creches. As instituições conveniadas recebem 58% (cinquenta e oito por cento) 

destes alunos. É necessário oferecer condições de igualdade para todos os 

alunos da rede, assegurando direitos iguais, inclusive no transporte escolar, 

razão da presente proposta. 

Em face do exposto, solicito a colaboração dos membros desta edilidade 

para aprovação da presente propositura, uma vez que revestida de interesse 

público. 

SRM/srm 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação. rubricado como folha n° 	a 9 	 

do processo n° 01-PL 501 de 2016 ! 	 h"   Í / 	 0   (a) 	  

Adelina Cieone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100,406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

Cat. Just. e Loa. Partida. 

iadmínisç-itri Púr,li creti  

Tremo., At. Erien th.y i as a 43.1areas  

Educacàe. Cultun 3 Fspnrieje  

2016 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

19,OUT1 2016 

Supervisor role do Processo Legislativo - SGP.22 
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Brt o Lucchetti 
E 11455 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 501/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 10.154, de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte 
coletivo de escolares. Com  a alteração da Lei n° 16.136/15 e com a regulamentação 
do Decreto n°23.123/87; 

- Lei Municipal n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
"Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito — Vai e Volta" no Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 49.304, de 11 de março de 2008, que revoga o Decreto n° 
44.770, de 20 de maio de 2004, o qual transferiu a execução e a operacionalização do 
"Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta" para as 
Subprefeituras; 

- PL 376/13, que dá nova redação e renumera os parágrafos do artigo 6° da Lei n° 
13.697/03, que dispõe sobre a criação do "Programa de Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta" no Município de São Paulo; 

- PL 393/13, que altera a Lei Municipal n° 13.697/03, que criou o "Programa de 
Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta", nos termos que especifica; 

- PL 725/13, que acrescenta inciso ao artigo 7° do Decreto 21123/86, que 
regulamenta a Lei Municipal n° 10.154/86, que dispõe sobre o transporte coletivo de 
escolares no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 214/15, que dispõe sobre a alteração da redação do artigo 6°, inciso IV, da Lei 
Municipal n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003, a qual dispõe sobre o Programa de 
Transporte Escolar Municipal Gratuito — Vai e Volta, e dá outras providências; 

- PL 283/15, que altera a Lei Municipal n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que 
dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 26 de outu o de 2016. 

Christiana 	m 	Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de esquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL n 501/16- pesquisa 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 10154 

Total de referências : 1  

21110/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	  
Proc. NI 

BrJ o LuCC 
1.455 

1/1 
Titulo 

Ementa 

Projeto 
Autor(es) 

Regulamentação 

Alterações 

LEI No 10.154 07/10/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o transporte coletivo de escolares no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da 
outras providenclas. 

Projeto de Lei N° 152/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 21123/1986 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei 16.136/2015 - Acrescenta o art. 2 0-A a esta Lei. 

[ Back 
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Folha._ 2_ 
Proc N° 

Br o LUCChati 
LEI flP 10.154 , DE 07 DE Outubro DE 1986 	 11.455 - 	. , 

Dispõe sobre o transporte coletivo de es-
colares no Uaito do Município de-São Pau 
lo, e dá outras providências. . 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de SãO Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas per lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 23 de se-
tembro de 1906, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - O serviço de Transporto coleti-
vo de escolares no âmbito do Município de São Paulo será 
operado mediante previa obtenção' de Certificado de Regis-
tro junto ã Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 29 - - O Certificado de Registro de 
que trata o artigo anterior será expedido em favor de pes 
soa física ou jurídica que comprovar o atendimento das 
exigências a serem estabelecidas em decreto do Executivo, 
a ser, expedido no prazo de 30 (trinta) dias. . 	. 

Art; 39 - A inobservancia das nOrnOS esta 
inicias para a operação do serviço implicará na aplicação 
de multa correspondente-  a S' (cinco) Unidades de Valor Fis 
cal do Município de São Paulo - UFM. neo 

	

Parágrafo único - Na e:piei:já:tia, 	a mul- 
ta será aplicada em dobro e o veicule tpreendide, ate que 
sejam cumpridas as exigências legais estatuídas. 	• 

Art. 49 - As despesas com a execução des-
ta lei. correrão por conta das dotações orçamentárias pró , - 
priat, , 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
-ta de sua publicação, revogadas as disposições em centra': 
rio. 

PREFEITURA DO-MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 07 de Outubro. 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo 

JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO - 
MONICA HERMAN SALEM CACGIANO, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria dos Negócios Jurídicos 
CARLOS' ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
Roaplo SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal 	de 
Transportes 
:ALEX FREUA NETIV, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Sedretaila do Governo Municipal, em 07 de Ou 
tubro de 1.986. 

SUELLY PENIUUtRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pai 	 '__ 	

- 
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Folha__ 
Proc. N °  

o LuCChetti 
. 

 
11455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de DOCUITICtIlaÇãO 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°16136, DE 13 DE MARÇO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 530/10, do Vereador Abou Anni - PV) 

Acrescenta o art. 2°-A à Lei n° 10.154, de 7 de outubro de 1986, que 
dispõe sobre o transporte coletivo privado de escolares no âmbito 
do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0 A Lei n°10.154, de 7 de outubro de 1986, passa a vigorar acrescida do art. 2°-A, 
com a seguinte redação: 

"Art. 2°-A. Os operadores do sistema de transporte coletivo privado de escolares de 
que trata esta lei possuidores do Certificado de Registro Municipal, na ocorrência devidamente 
comprovada de roubo, furto e sinistro do veiculo cadastrado, bem como de avaria mecânica 
que impeça ou dificulte o referido transporte, poderão substitui-lo por outro similar com plenas 
condições técnicas, pelo prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 

§ 1 0  A substituição referida no caput deste artigo fica condicionada à sua imediata 
comunicação ao órgão competente para fiscalizar o serviço de transporte de escolares, 
inclusive com as informações relativas ao tipo de ocorrência ou de avaria no veiculo 
cadastrado, bem como as características do veiculo substituto. 

§ 20 O veiculo substituto deverá ter características iguais ou superiores as do veiculo 
cadastrado, observando-se, quanto ao ano de fabricação, o disposto na legislação em vigor." 
(NR) 

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Ali. 3°  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de março de 2015,462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de março de 2015. 

Este texto não substitui o publicadO"no Diário Oficial da Cidade &In 14/03/2015' 
..Rwr 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br . 
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26/10/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 	
Folha__ 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N  

Bfjno Lucchetti 
Base de de dados legis 

	
RF. 11.455 

Pesquisa 23123 

Total de referências 1. 

1/1 
Titulo: DECRETO N°23.123 25/11/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 10.154, de Ide outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte 
coletivo de escolares no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Alterações: Dec. 23.747/1987 - Prorroga o prazo a que se refere o art. 13 deste Decreto. 

Back 

hltpj/intranet! 	 111 
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DECRETO riv 23.123 • DE 25 DE Novembro DE 1966 	. 
Regulamenta a Lei n9 10.154, de 7 de outu 
bro de 1986, que dispõe sobre o transpor-
te coletivo de escolares no ambito do Mu-
nicípio de São Paulo, e dá outras provi - 
dánclars. 	 . • 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
a em conformidade com o disposto no artigo 29 da Lei n9 
10.154, de Ide outubro de 1986, 	. 	. 
DECRETA: 

Art. 19 - O transporte coletivo. de - oiço-
lares no ambito do Município de São Paulo, serviço de in 
tecesse público, reger-se-á por este decreto e devais 
atoe normativos pertinentes, sow nte podendo ser execu-
tado mediante prévia e expressa uterização da Prefeitu

ç
-

eA, consubstanciada me expedição do-Certificado de Perfis 
tro Municipal. . . 

DO CERTIFICADO DE\REGISTRO MUNICIPAL 
Art. 29 - O Certificado de Regis tro Mu-

nicipal, valido por 1 (me) ano e renovável por igual Pe -
ríodo, deverá ser obtido junto á Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante requerimento do interessado, com-
provando o atendimento das seguintes exigencias, alem 
de outras que poderão ser determinadas pela Secretaria 
Municipal de Transportes: 

I - Possuir autorização especial para o 
transporte de escolares, expedida pelo Departamento Esta 
dual de Transito - DETRAN; 

II - Apresentar prova de inscrição no Ca - 
fastro da Contribuintes Mobiliários - CCM; 

III - Comprovar o pagamento do Imposto so-
bre Serviços de Qualquer Natureza -ISS, relativo ã atividade:, 

IV - Apresentar relação dos veículos e 
respectivos condutores que serão utilizados no serviço, 
obedecidas as normas determinadas por ato da Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Parágrafo Unido - Somente veículos licen 
clad - no Município de São Paulo serão autorizados 	a 
ope 	serviço de transporte de escolares. ' 

Art. 39 - A Secretaria lamiclpal de Trans - 
Portes procederá ao °adestramento dos veículos em opera-
ção, para fornecimento do Certificado de Registro &Miei 
pal a.cada veículo. 

Parágrafo Unice - No certificado de Re-
g:atro MuniCipel deverão constar, além de outras informa 
ções, identificação da pessoa física ou jurídica presta: 
dera do serviço, bem como do motorista devidamente auto-
rizado a conduzir veículos destihados ao-' transporte de 
escolares. 

Art. 49 - NÃO Será expedido, ou renova-
do, Certificado de Registro Municipal a qued esteja em 
debito Com tributos eu multas municipais relativos a 
atividade ou aos veículos nela empregados, até que .. ae 
comProve o pagamento. . . . 

' 	 Dos.  VEÍCULOS " . 	. 

Art. 79 - 2 obrigação de todo condutor 
de v ulo destinado ao transporte de escolares observar 
cm 	ntes deveres, alem das prescripóes estatuídas no 
Cédi 	acionai de •Tránsito e demais atos normativos: 

1 -Não efetuar o' transporte de escola-
res sem que esteja' devidamente autorizado para esse fim; 

II - Trajar-Se adequadamente, em conforrU 
Ude com o estabelecido por ato do Secretário Municipaldi 
Transportes; 

- 'II! - AH 	em 1 ai ira el determinado' 
per ato do Secretario Municipal de Transportes, o Certi-
ficado de negietro Municipal; 

IV - Exibir fiscaliaação os documentos 
gUe lhe forem exigidos; 

V - Operar com veículo em condiçOes de 
higiene, segurança e conforto. 

Art. 59 - Cm vel lhos destinados ao trans-
porte de escolares deverão obede4er, além das normas ex 
pedidas pelo Conselho Nacional d Trânsito CONTRAI:, pé 
lo c:mselho Estadual de Transito DETRAN e pelo Depar-
tamento Estadual de Trânsito DETRAN, aquelas estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Transportes, nos limi 
tes de suas atribuições. 

Art. 69 - Os veículos deverão ter identl 
ficação adequada, atendidos os requisitos estabelecidos 
no Codigo Nacional de Transito e demais atos normativos. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONDUTORES 

DAS PENALIDADES 	
Folha _At? 

. 	 . 	 Prqc ble 
Art. 89 - A inobservância das obr gáçoe 

estatuídas neste decreto, • nos demais atoe 
expedidos pela Prefeitura, implicara na aplicação - de 

ta correspondente a 5 :Cinco) Unidades de Valor Pisca 
do Município de São Paulo - vem. 

g 19 - Na reincidência, a mUlta• 	s 

aplicada em dobro, e o veículo apreendido, até o cump 
mento das exigências normativas e a comprovação de pa 
mento da multa. § 29 - Configura-se reineldencla ' sempre 
que haja nova autuaçisr; relativa a infração de mesma na 
tureza, no período de 1 luml ano. 

Art. 99 - A aplicação das penalidades se 

• ri procedida pela Secretaria Municipal 
aeltansparts, ca-

bendo ao seu titular, ou a comissão especialnente designa -

' da,decidir os recursos que vierem a ser interpostos. 

- Parágrafo único -a recursos devera:,  ser 
apresentados rxrprazo de 30 dtrin 1,dias a contar da da-
ta da notiticação,feita dIretemenh dáo infrator, Ou MV, 
diante publicação, em breve edital CnO Diário Oficial do .. 
Município. 	. 

Art. 10 - Aoi Conddtores de veículos de 
outro, municípios é vedado explorar o serviço de trane, 
peite de escolares no Município de São Paulo, sujeitan -
do-se os infratores his penalidades estabelecidas neste 
decreto. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
• • 

Art. 11 Caberá a - Secretaria Municipal 
de Transportes a fiscalização do serviço de que CUldareS 
ta decreto, podendo adotar as medidas a tanto necessá-
rias, inclueive proceder vistorias, eventuais Ou perle:dl 
cas, diligencias, apreeneão de veículos O &ware provi -

dencia° cabíveis. 
Art. 12- A Secretarie Munid.pal de Trans 

pertas poderá, atendidas as convenienclas do trânsito, 
. estabelecer pontos obrigatõrios de embarque • desembar-
que de passageiros dos Vede:116S de que trata este decre -

te. 

Art. 13 - As pessoas, físicas ou jurldi 
Oall, que já Operam o serviço de transporte de eseolares, 
deverao adaptar -se ás dispoeiçées deste deorete até o 
dia 19 de março de 1987.' 

Art. l4- Este decreto entrará em -vigor 
na 'data de sua publicação, revogadas as raspes/pões em 
contrário. 

PT:SFR/TURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 25 de NCNIMA,0 

de 1906, 4339 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA Silva QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIG SAPJADOR LIMBO, Secretário dos Negócios.Jurldlcos 
CARLOS ALBERM MANMAES BARRETO, Secretário das Finanças- 
ROBERTO SALVADOR SCARIUGELLA, Secretario Municipal de 
Transportes 
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLECRETT/, Respondendo pelo 
Expediente da Secretaria dos NegOcios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de 

Novembro de 1986. 
SUELLTVENHARRUBIA FAGUNDES, Secretaria do Governo muniel 
pal 

Lucchettl 
E. 11.455 
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21/10/2016 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	 -- 
Proc. 	dC7,V2__ 

Base de dados 

Pesquisa 
Total de referências 

Bru 	LUcchetti 
legis 	 F. 11.455 

13697 

1 

1/ 1 
Titulo 

Ementa 

Projeto 
Autor(es) 

Revogação 
Notas complem. 

LEI No 13.697 22/12/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criacao do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 580/2003 (ver documento) 
Tiao Bezerra 

Revoga o Decreto no 41.391/2001. (ver documento) 

- Decreto no 44.770/2004 - Transfere a execução e a operacionalização do Programa criado 
por esta Lei para as Subprefeituras. 
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Foiha__ 
Proc. N°  

Bru 	ucchetti 
1.455 

LEI No 13.697, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 580/03, do Vereador Tião Bezerra - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta, no Município de São Paulo, com o objetivo de garantir aos alunos matriculados o 
acesso às escolas municipais de educação infantil e ensino fundamental. 
Art. 2° - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta constitui-se 
no serviço de transporte dos alunos de suas residências até os estabelecimentos de 
ensino, e destes até as residências, realizado por operadores selecionados nos termos 
da legislação vigente. 
Art. 3° - Para participar do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta o aluno deverá estar matriculado em escola municipal de ensino infantil ou 
fundamental. 
Art. 4° - O serviço de transporte escolar instituído neste Programa será operado por 
condutor, devidamente habilitado, e por monitor, maior de 18 anos, que permanecerá 
no veiculo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos, 
bem como zelando pela segurança dos alunos transportados. 
Parágrafo único - O Poder Público deverá fornecer ao condutor do veiculo e ao monitor 
crachá específico, que deverá ser portado em local visível, durante toda a execução do 
serviço. 
Art. 5° - Os condutores deverão preencher todos os requisitos legais e demais normas 
complementares referentes ao transporte escolar, a serem editadas pela Secretaria 
Municipal de Transportes. 
Art. 60  - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será 
implantado gradativamente, observando-se, para definição dos alunos a serem 
atendidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a ser estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Educação: 
I - problemas crônicos de saúde; 
II - menor faixa etária; 
III - menor renda familiar; 
IV - maior distância entre a residência e a escola. 
§ 1° - Terão prioridade na participação no Programa os alunos portadores de 
necessidades especiais. 
§ 20_ Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste artigo, 
considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou 
responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda, 
devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros 
indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente 
para sua subsistência. 
Art. 70  - A implantação e operacionalização doPrograma de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito - Vai e Volta ficará a cargo das Secretarias Municipais de Educação e 
de Transportes que, por meio de portaria intersecretarial, definirão: 
I - as metas e diretrizes necessárias à implantação do Programa; 
II - a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do Programa 
e a forma de remuneração dos serviços a serem prestados, nos termos da legislação 
aplicável; 
III - os pontos de embarque e desembarque, caso não seja possível o oferecimento de 
transporte entre a residência e o estabelecimento de ensino; 
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IV - as incumbências de cada Secretaria na viabilização do Programa; 
V - os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa; 
VI - os prazos para a implementação do Programa. 
Art. 80  - Fica criada a Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito, a ser constituída por portaria intersecretarial editada pelas 
Secretarias Municipais de Educação e de Transportes, tendo por atribuição o 
acompanhamento e a avaliação do Programa. 
Art. 9 0  - Até que seja publicado o ato administrativo a que se referem o "caput" do 
artigo 7° e o artigo 8 0, observar-se-á o disposto na Portaria Intersecretarial SMT/SME 
n° 1, de 25 de abril de 2002. 
Art. 10 - Os pais ou responsáveis deverão autorizar por escrito a adesão do aluno ao 
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, e estar presentes com 
o mesmo nos horários e local estabelecidos para sua entrega ao monitor e recepção no 
retorno da escola. 
Art. 11 - Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis, por 
escrito, ao monitor, com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido à 
Diretoria da Escola. 
Parágrafo único - A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela 
Diretoria da Escola implicará na exclusão do aluno do Programa de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito - Vai e Volta, sendo sua vaga preenchida nos termos estabelecidos 
pelo ato administrativo a que se refere o artigo 7 0 , observado o disposto no artigo 9 0  
desta lei. 
Art. 12 - (VETADO) 
§ 1°- (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, da Secretaria Municipal de Educação, suplementadas 
se necessário. 
Art. 14- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Decreto n°41.391, de 20 de novembro de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

legis 

49304 

-1 

Base de dados 

Pesquisa 

Total de referências 

Br 1ff Luccheth 
11455 

Folha_ _A3  
21/1012016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: DECRETO N°49.304 11/03/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Revoga o Decreto no 44.770, de 20 de maio de 2004, que transfere a execução e a 
operacionalização do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta para as 
Subprefeituras. 
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Folha V 
Proc. ffr  

Bruj Lucche 
.1.455 

DECRETO No 49.304, DE 11 DE MARÇO DE 2008 
Revoga o Decreto no 44.770, de 20 de maio de 2004, que transfere a execução e a 
operacionalização do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta 
para as Subprefeituras. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 7 0  da Lei no 13.697, de 22 de dezembro de 
2003, o qual atribui às Secretarias Municipais de Educação e de Transportes a 
implantação e a operacionalização do Programa de Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta, instituído pela citada lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto n°44.770, de 20 de maio 
de 2004. 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de março de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Foih 
Proc. N° 

Bruno' ucchetti 
RFItl.455 PUBLICADO DOC 30/05/2013, PÁG 121 

PROJETO DE LEI 01-00376/2013 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dá nova redação e renumera os parágrafos artigo 60  da Lei n.o 13.697, de 22 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito - Vai e Volta, no Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - Fica alterado o artigo 6 0  da Lei n. 0  13.697, de 22 de dezembro de 2003, o 
qual passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Artigo 6° - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será 
implantado gradativamente, observando-se, para definição dos alunos a serem 
atendidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a ser estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Educação: 
I - problemas crônicos de saúde; 
II - menor faixa etária; 
III - menor renda familiar; 
IV - residir em distância superior a 01 KM (um quilômetro) da unidade escolar onde 
estiver matriculado; 
IV - existência de barreiras físicas no trajeto entre a residência do aluno e a 
unidade escolar. 
§ 1° - Para os fins de comprovação do estado de saúde do aluno com problemas 
crônicos de saúde, deverá ser apresentado relatório médico atualizado, 
prescrevendo o estado de saúde do aluno, o período de tratamento, o CID e o CRM 
do médico; 
§ 2° - Observados os critérios definidos neste artigo, terão prioridade no 
atendimento os alunos com deficiências e/ou necessidades educacionais especiais; 
§ 30  - Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste 
artigo, considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos 
pais ou responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou 
guarda, devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou 
outros indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam 
economicamente para sua subsistência; 
§ 40  - Para os fins do disposto neste artigo, consideram-se barreiras físicas: as 
linhas férreas as marginais, as rodovias sem passarelas de acesso, ou quaisquer 
outros acidentes geográficos cuja travessia coloque em risco a integridade física 
dos alunos. 
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Folha__ 
Proc. N° 

Bru 	Lucchetti 
.455 PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00393/2013 do Vereador Natalini (PV) 
"Altera inciso da Lei 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que cria o Programa de 
Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - O inciso IV do artigo 6° da Lei 13.697, de 22 de dezembro de 2003, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 6 0 ... 

IV - distância maior ou igual a um quilômetro entre a residência e a escola" (NR). 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, 05 de junho de 2013. Às Comissões competentes." 
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BruJ. Lucchettl 
.455 

Folha_ 
Proc. N° 

PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÁG 156 

PROJETO DE LEI 01-00725/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Acrescenta inciso ao artigo 7 0  do Decreto 23.123, de 25 de novembro de 1986, 
que regulamenta a Lei 10.154 de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o 
transporte coletivo de escolares no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado o inciso VI ao artigo 7 0  do Decreto 23.123, de 25 de 
novembro de 1986, que regulamenta a Lei 10.154 de 07 de outubro de 1986, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

Das Obrigações dos Condutores 
Art.7° 	  
VI - Garantir que o tempo do trajeto entre os domicílios e as unidades escolares, ou 
entre estas e os domicílios, nunca seja maior do que sessenta minutos. 

Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 
Sala das sessões, às Comissões competentes." 
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73-4: F 
Proc. NP 

Br 	Lucchetti 
1.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00214/2015 do Vereador Alessandro Guedes (PT) 

"Alteração da Redação do Artigo 6°, inciso IV, inclusão do inciso V, na Lei 13.697, de 
22 de dezembro de 2003, qual dispõe sobre o Programa de Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Alterado o artigo 6°, da lei 13.697, de 22 de dezembro de 2003 passa a vigorar 
com seguinte redação: 

"Art. 6° - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta devera ser 
implantado gradativamente, observando-se, para definição dos alunos a serem atendidos, os 
seguintes critérios, além de outros que vierem a ser estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Educação: 

I - problemas crônicos de saúde; 

II - menor faixa etária; 

III - menor renda familiar; 

IV - distância igual ou maior que 1,5 (Um e Meio) km entre a residência e a escola, 
levando-se em consideração regiões de declives, aclives, bem como situações em que a 
distância entre a escola e a residência da criança, possui servidão, pontes, viadutos, locais 
com ausência de passarelas ou faixas de pedestre e em localização de grande tráfego de 
veículos. 

V - família com mais de um filho, deverão ser avaliados horários escolares em 
trajetórias diferentes, para colégios diversos e distantes, que inviabilize a possibilidade do 
mesmo trajeto pelos pais, considerando o inciso IV; 

§ 1 °- Terão prioridade na participação no Programa os alunos portadores de 
necessidades especiais. 

§ 2° - Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste artigo, 
considera-se família o núcleo de pessoas formado por no mínimo, um dos pais ou responsável 
legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda, devidamente formalizados 
pelo juizo competente, bem como parentes ou outros indivíduos que residam com o grupo sob 
o mesmo teto e contribuam economicamente para sua subsistência". 

Art. 2° As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões em, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 15/05/2015, p. 76 

Para informações sobre este projeto, visite o sue www.camara.sp.00v.br.  
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Folha__ 
Proc. N° 11= 

Bro 	Lucche 
1.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -00283/2015 do Vereador Antonio Donato (PT) 

"Altera a Lei n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta e dá outras providencias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° - O artigo 6° da Lei 13.697, de 22 de dezembro de 2003 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art.6° - O programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será 
implantando gradativamente, observando-se, para a definição dos estudantes a serem 
atendidos, os seguintes critérios: 

- Problemas crônicos de saúde; 

II - Menor faixa etária; 

III - Menor renda familiar; 

IV - Prioridade no atendimento dos estudantes residentes a distancia igual ou superior 
a 01 km (um) quilômetro das escolas nas quais estejam matriculados. 

V - Família com mais de um filho, deverão ser avaliados horários escolares e trajetórias 
diferentes, para colégios diversos e distantes, que inviabilize a possibilidade do mesmo trajeto 
pelos pais, considerando o inciso IV; 

§ 1° - Terão prioridade na participação no Programa os estudantes portadores de 
necessidades especiais. 

§ 2° - Para fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste artigo, 
considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no minimo, um dos pais ou responsável 
legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda, devidamente formalizados 
pelo juizo competente, bem como parentes ou outros individuos que residam com o grupo sob 
o mesmo teto e contribuam economicamente para sua subsistência. 

§ 3° - Serão analisadas as barreiras fisicas existentes no trajeto entre a unidade 
escolar e a residência do estudante. 

Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, 10 de Junho de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/06/2015, p. 79 

Para informações sobre este projete, visite o site www.camara.sp.dov.br .  
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Finanças e Orçamento declaro-me o Presidente em exercício substituindo o Presidente efetivo, Jonas 
Camisa Nova. Declaro abertos os trabalhos da 29a audiência pública do ano de 2016. Informo que 
esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.qov.br  link: Auditórios On-Line. 
Convidados a participar: Secretaria de Finanças, Sr. Rafael Barbosa, Diretor da Divisão de 
Legislação, Normas, Consultas e Estudos Jurídicos; Márcio Ricardo Juliano de Albuquerque, Auditor 
Fiscal Tributário municipal da Divisão Normas, Consultas e Estudos Jurídicos. 
Passemos agora ao item da pauta. 
Vou solicitar uma inversão da pauta para que o item 16 possa a ser o item número 1 e o 29 seja o 
número 2. Aprovado. Vamos â leitura. Item 16. 
- É lido o seguinte: (ementa PL 44512016) 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão. 
O SR. 	 - Bom dia, Exa., a cerca desse PL 445/16 do Vereador Aurelio Nomura 
que institui tratamento jurídico diferenciado ao microempreendedor individual ao MEL às 
microempresas que já eram mais antigas, as MEls e as de pequeno porte no município de São Paulo. 
Toda a tentativa de formalizar, trazer essa pessoas â formalização é sempre muito bem-vinda no 
município de São Paulo e o Executivo tem se esforçado bastante para trazer a essas pessoas â 
formalização, não só para questão de beneficio previdenciário, mas para formalização em si, 
pagamentos de tributos para que essas pessoas se insiram na sociedade de uma forma, de uma 
maneira mais formal. Como esse projeto demanda algumas alterações na Legislação Tributária a 
gente gostaria de solicitar que ele fosse formalmente encaminhado para a Secretaria de Finanças 
para que fosse avaliada a possibilidade de efetuar um estudo mais aprofundado das eventuais 
alterações que eles possam vir a alterar na nossa legislação tributária municipal. 
Então, a principio, a gente não faria nenhum debate sobre esse PL para poder fazer um debate 
formalizado, mas aprofundado a frente. Essa seria a nossa manifestação para que esse projeto fosse 
formalmente encaminhado ao Executivo municipal da Secretaria de Finanças para efetuar estudos de 
impacto, de arrecadação do município e de alteração legislativa. Essa era a nossa solicitação em 
relação a esse PL 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não havendo mais oradores inscritos está realizada a audiência 
pública ao PL 445/2016. 
Próximo item da pauta. 
- É lido o seguinte: (ementa PL 291/2016) 
Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU — â viúva, ou 
viúvo, de integrante da Guarda Civil Metropolitana que vier a falecer no desempenho de suas 
atividades. 
O SR. MARCIO ALBUQUERQUE — Sou representante da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico da Cidade. A respeito deste PL 291/16 sobre a isenção de IPTU para as 
viúvas dos Guardas Municipais que vierem a falecer em serviço, é um projeto que realmente 
demonstra certa justiça fiscal, de valor, para esses combatentes que estão nas ruas. Mas, como 
envolve questão de cadastro, de nomeação, porque o imóvel pode estar no nome já da viúva, até 
para estimativa de arrecadação eventual, renúncia fiscal que o Município faria em função dessa 
estimativa; a gente solicitaria que este projeto fosse formalmente encaminhado para o Executivo e a 
Secretaria de Finanças, a fim de um melhor estudo e avaliação de legislação, alterações do cadastro. 
Não nos cabe, no momento, um debate acerca do mérito, ou não, mas que este projeto seja 
encaminhado para a nossa Secretaria, para um estudo mais aprofundado em busca da justiça fiscal. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não havendo mais oradores inscritos, está encerrada a audiência 
pública ao PL 291/16. 
Passemos ao próximo item da pauta, dos Vereadores Roberto Tripoli, Nelo Rodolfo, Paulo Frange, 
Nabil Bonduki, José Police Neto, Mario Covas, Laércio Benko e Ari Friedenbah: Altera a redação da 
Lei 11.228, de 25 de junho de 1992 e da outras providências. Referente ao Código de Obras do 
Município de São Paulo. 
Em discussão. Não há oradores inscritos Está encerrada a audiência pública ao PL 528/14. 

Passemos ao item seguinte. 
PL 08/15, Vereadores Arselino Tatto, Aurélio Nomura, Floriano Pesaro, Ricardo Nunes e Andrea 
Matarazzo. Altera a Lei 16.050/14, e da outras providências. Incentiva a implantação de crematórios 
na cidade de São Paulo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
1/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:18:31.

 fls. 25



Em discussão. Não ha oradores inscritos. Esta encerrada a audiência pública ao PL 08115. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 365/15, do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre a aplicação de multa ao cidadão que for 
flagrado jogando lixo nos logradouros públicos, fora dos equipamentos destinados para esse fim, e dá 
outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 365/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 696/15, do Vereador Toninho Vespoli. Proibe a utilização de cães para fins de segurança, 
vigilância e guarda no ambito da administração pública do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos Está encerrada a audiência pública ao PL 696/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 58/16, do Vereador Arselino Tatto. Estabelece diretrizes para a distribuição de vagas em unidades 
de educação infantil do Município de São Paulo. Em discussão. Não há oradores inscritos. 
está realizada a audiência pública do PL 58/2016. 
Passemos ao item 6 da pauta. 
- "PL 181/2016, do Vereador Nabil Bonduk (PT), institui a política municipal de fortalecimento 
ambiental, cultural e social de terras indígenas." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, esta realizada a audiência pública do PL 181/2016. 
Passemos ao item 7 da pauta. 
- "PL 185/2016, do Vereador Reis (PT), autoriza a implantação de banheiros públicos no mobiliário 
urbano do Município e da outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão, não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, esta realizada a audiência pública do PL 185/2016. 
Passemos ao item 8 da pauta. 
- "PL 24312016, do Vereador Vavá (PT), institui o Programa de Vacinação para Colaboradores do 
sistema de transporte, professores e profissionais que atuam junto ao pública" 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 243/2016. 
Passemos ao item 9 da pauta. 
- "PL 24612016, do Vereador Celso Jatene (PR), cria o "Programa de Impressão Sustentável" na 
administração direta e indireta no município de São Paulo, e altera o artigo 49 da Lei n °  14.141, de 27 
de marco de 2006". 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; nâo há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 24612016. 
Passemos ao item 10 da pauta. 
- "PL 350/2016, do Vereador Ota (PSB), cria o banco de oportunidades "Jovem Aprendiz", no âmbito 
do centro de apoio ao trabalho e empreendedorismo - cate da secretaria municipal do trabalho 
empreendedorismo, disciplina sua formação e consulta a banco de dados com informações de 
empresas cadastradas que oferecem oportunidades de contrafação ao menor aprendiz." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, esta realizada a audiência pública do PL 350/2016. 
Passemos ao item 11 da pauta. Esse projeto de minha autoria e como não há ninguém para presidir, 
eu mesmo procederei à leitura da ementa. 
- °PL 372/2016, do Vereador Jair Tatto (PT), inclui a motolixo como mecanismo de recolhimento dos 
resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo em áreas restritas ao acesso de caminhão da 
coleta seletiva de lixo." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, esta realizada a audiência pública do PL 372/2016. 
Passemos ao item 12 da pauta. 
- "PL 393/2016, do Executivo, dispõe sobre a institucionalização, consolidação e organização da 
política municipal de participação social, bem como cria o sistema municipal de participação social," 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 393/2016, do Executivo. 
Passemos ao item 13 da pauta. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Próximo item da pauta, PL 405/2016, do Vereador Ota, PSB, que 
"dispõe sobre a realização anual de atividades direcionadas à Orientação e Prevenção ao Assédio 
Moral nos Meios Digitais nas Escolas Municipais durante o mês de agosto." 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 405/2016. 
Próximo item, PL 430/2016, do Vereador Paulo Fiorilo, PT, que «dispõe sobre a preparação de jovens 
para a formação da cidadania em saúde, associada a uma politica de reinserção social produtiva da 
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parcela de jovens em situação de desemprego no Programa Jovem SUS e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos está realizada a audiência pública sobre o 
PL 430/2016. 
O item relativo ao Conselho Tutelar é o item 20. Solicitarei a inversão. No caso, virará item 29, que foi 
um dos substituídos. (Pausa) E já defiro a abertura das inscrições junto à mesa da secretaria. (Pausa) 
Enquanto isso, lerei o item 15 da pauta 
PI 43112016, da Vereadora Juliana Cardoso, PT, que "dispõe sobre a criação do Parque Municipal 
Fazenda da Juta". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PI 431/2016. 
Rem 16 da pauta, já lido, foi transformado em item 1°. 
Rem 17 da pauta, PL 482/2016, do Vereador Anibal de Freitas, PV, que "dispõe sobre a criação do 
programa de coleta e análise de resíduos plasficizantes e metais pesados em alimentos no Município 
de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos está realizada a audiência pública sobre o 
PL 482/2016. 
Rem 18 da pauta, PL 498/2016, do Vereador Ota, PSB, que "determina a instalação nas áreas 
públicas destinadas ao lazer ou à recreação ,de no mínimo 1 (um) equipamento para lazer e 
recreação infantil adaptado a criança com deficiência física nas Subprefeituras do Municipio de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 498/2016. 	 

.1 TA Nh. 

	

t2:tera 	 '2-- 	 que "altera os arts. 1 °  e 3°  da Lei 
13.697 de 22 de dezembro de 2003 que dispõe sobre a criação do Transporte Escolar Municipal 
Gratuito Vai e Volta no Município de São Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos esta realizada a audiência pública sobre o 
PL 501/2016. 
Item 20 da pauta, adiado para o final da pauta. 
Rem 21 da pauta, PL 60712011, do Vereador Anibal de Freitas, PV, que "dispõe sobre a implantação 
do programa de Acessibilidade nos cemitérios e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos está realizada a audiência pública sobre o 
PL 607/2011. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — O próximo item é o PI 373/2014, de autoria dos Srs Vereadores 
Arselino Tatto, José Américo, Nabil Bonduki, Paulo Fiorilo, Antonio Donato, Senival Moura, Alfredinho, 
Juliana Cardoso, Reis, Vava, Alessandro Guedes e Jair Taifa Dispõe sobre a criação do programa de 
transferência de recursos financeiros para os centros educacionais unificados. 
Em discussão. Não há oradores inscritos, está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 373/2014. 
Passemos ao PL 260/2015, de autoria do Sr. Vereador Reis, que institui o Programa Busca Ativa São 
Paulo no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 260/2015. 
Passemos ao PL 540/2015, de autoria do Vereador, que institui o programa Escola Sustentável no 
Município e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 540/2015. 
Passemos ao PL 587/2015, de autoria do Vereador Natalini, do PV. Proíbe a oferta de embutidos na 
composição da merenda de escolas em creches da rede pública e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos, está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 587/2015. 
Passemos ao PL 659/2015, do Vereador An Friedenbach, que dispõe sobre a inserção do imigrante e 
refugiado na vida socioecônica do Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 659/2015. 
Passemos ao PL 67/2016, do Vereador Natalini , que dispõe sobre a obrigatoriedade de a empresa 
concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais empresas ocupantes 
de sua infraestrutura a se restringirem á ocupação do espaço público dentro do que estabelece as 
normas técnicas aplicáveis e promover a regularização e a retirada dos fios inutilizados em vias 
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públicas do Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não hâ oradores inscritos, está encerrada a discussão Está realizada a audiência 
pública do PL 6712016. 
Passemos ao PL 258/2016, do Vereador Jose Police Neto, que regulamenta o serviço de moradia 
social e institui o programa Locação Social e dà outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada: audiência 
pública do PL 258/2016. 
Vamos ao item número 20, transferido para o tem 29. 
Então, o item número 20: PL 560/2016, do Executivo: "Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos 
Tutelares no Município de São Paulo". 
Em discussão. Temos cinco inscrições. Cabe lembrar que esta ê a primeira audiência pública de 
todos os projetos, não é Assessoria? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não de todos. Neste caso do item 20, ê a primeira audiência 
pública Pelo Regimento, temos um prazo de 10 dias que é o interstício para a realização da 
segunda, que, obrigatoriamente, por se tratar, aqui dentro desse projeto, de direitos da criança e do 
adolescente, se fazem necessárias as duas audiências públicas, considerando também que 
podemos, no Plenário de hoje, esta audiência vai encaminhar. Não ê deliberativo, mas podemos aqui 
encaminhar, enquanto audiência, para que se vote a redução desse prazo para cinco dias. 
Considerando assim, teríamos que, para este ou qualquer outro projeto que necessite da segunda 
audiência pública, e considerando aprovado, em Plenário, a diminuição do interstício para cinco dias, 
caber-nos-ia, na segunda-feira que vem, fazer outra audiência pública, então, para considerar que o 
projeto esteja instruido para que possa ser votado. 
Esta é só uma orientação previa aqui da Mesa. 
Primeira inscrita: Erminia Alonso, Conselho Tutelar da Lapa. Vou estabelecer três minutos. 
A SRA. ERMINIA ALONSO - Bom dia a todos. 
Assim, eu queria fazer uma pergunta para o senhor: a votação do Orçamento vai ser quando? Já tem 
a data? Porque se tiver a votação no Orçamento, vocês encerram a atividade, não é isso? E ai a 
gente queria saber se ainda vai dar tempo de fazer a segunda audiência pública e isso ser 
sancionado ainda este ano Porque é assim: a gente até agradece todo o esforço que vocês estão 
fazendo para que isso saia, mas, assim, o conselheiro tutelar ganha 2 mil reais por mês. Ele gasta 
300 de almoço, mais condução; e, ainda paga almoço para adolescentes e crianças que ficam no 
Conselho e passam a noite como a gente. 
Então, assim: nós pagamos para trabalhar. Então ê um desrespeito com a nossa classe. Agora não 
sei por que isso foi colocado na questão como um projeto de lei da criança e do adolescente, porque 
seria só o salário. Não precisaria da audiência pública - não e? -, se fosse assim. 
Então ai a gente precisava saber, porque vamos acabar ficando sem esse aumento, se não for 
sancionado este ano. 
E já foi liberada a verba para o pagamento dele. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Consta-me, na Assessoria, que temos dois artigos, que o projeto 
como um todo não trata especificamente do reajuste dos Conselheiros. Temos artigos que tratam dos 
direitos. Baseado nisso, a Procuradoria da Casa, sim, exige que haja as duas audiências públicas, 
não e? 
A SRA. ERMINIA ALONSO - Ah, tá! 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Com relação... Se me permite, já respondendo rapidamente: 
vamos sim fazer um esforço. E há compromisso, inclusive deste Vereador, e posso adiantar que a 
Bancada do meu partido também se compromete a encerrarmos os trabalhos legislativos com a 
votação do Orçamento - que é a última mataria obrigatoriamente a ser votada, na terça-feira seguinte. 
Inclusive temos a diplomação das Sras. e Srs. Vereadores na próxima segunda-feira, pela manhã. 
O eu convoco aqui. Quero consultar a assessoria se ê deliberativo, se eu posso já convocar uma 
audiência pública para segunda-feira. (Pausa) 
Eu vou solicitar, então, ao Presidente da Comissão. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Tem que ser cinco dias. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não dá! Para votar a redução, são dez dias. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Então, faremos terça-feira, pela manhã, as 10h30. 
(NÃO IDENTIFICADA) — Mas ai, se passa para a segunda audiência pública, tem que passar pelo 
Plenário? 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Estamos consultando. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Deixo claro que precisamos 
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aprovar hoje, no Plenário, requerimento de redução de prazo. Considerando que esse requerimento 
seja aprovado, poderemos chamar outra audiência pública para segunda-feira, data da diplomação 
dos Srs. Vereadores e Vereadoras, do Vice-Prefeito e Prefeito eleitos. Chamariamos, portanto, para 
segunda-feira, ã tarde. 
Consulto a assessoria se, convocando uma audiência pública para segunda-feira, pela manhã, 
conseguimos instruir o projeto à tarde? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Na terça-feira. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Sim. Na terça-feira de manhã. 
Então, eu vou propor para terça-feira, pela manhã. Pelo Regimento, a realização dessa audiência 
pública não impedirá nenhuma tramitação técnica, sõ impedirá de ser votado. Tecnicamente, o 
projeto caminhará, pois está na pauta e já foi votado em primeira. Precisamos agora só cumprir o 
Regimento e realizar a segunda audiência pública. 
Solicito, portanto, à Presidência, audiência pública para terça-feira, às 10h30. 
Tem a palavra a Sra. Rosângela Rocha, da Coordenadoria do Conselho Tutelar de São Paulo. 
A SRA. ROSÂNGELA ROCHA — Bom dia. Na verdade, já fui contemplada com uma resposta, pois ia 
perguntar exatamente isto: se haveria a possibilidade de se antecipar essa próxima audiência para 
segunda-feira. Em nome dos conselheiros, gostaríamos que essa audiência pública ocorresse na 
segunda-feira. Há possibilidade? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — A diplomação começará ás 11h. Já estou considerando a terça-
feira para que garantamos a presença de todos e não haja argumentos de que não poderemos 
comparecer Baseado nas deliberações, o tempo de audiência será de duas horas e não mudará em 
absolutamente nada a tramitação do projeto. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Então, terça-feira, às 10h, realizamos a segunda audiência 
pública. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — No plenário já está. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Se fizéssemos na terça-feira com encerramento às 14h59, valerá 
para a sessão das 15h• Por isso, proponho às 10h30. Tudo bem? 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Vamos solicitar, então, à Presidência. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não há o que solicitar. À tarde, já estará na pauta. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Todo e qualquer item do projeto terá que ser votado antes da Lei 
Orçamentária anual. 
Tem a palavra a Sra. Andressa Paes da Silva, do Conselho Tutelar do Jaraguâ. 
A SRA. ANDRESSA PAES DA SILVA — Boa tarde a todos. Eu gostaria de agradecer ao Presidente 
Jair Tatto pelo empenho e por toda dedicação que tem tido em relação a essa causa que estamos 
pleiteando há mais de três anos. Não só o Jair Tatto como o José Américo, Relações 
Governamentais. E assim, Jair, gostaria até de pedir desculpas por esse anseio que todos aqui 
trazem e toda essa angústia que trazemos em questionamentos, até mesmo porque estamos nos 
últimos segundos do segundo tempo Esta classe está nessa angústia porque temos rumores e 
informações de que não haverá possibilidade. Apesar de trazer sempre para todos que temos de 
acreditar que afê o fim vamos lutar e conseguir. 
E tenho dito que acredito nesse Governo e, inclusive disse há alguns segundos para um 
companheiro, o Henrico, que é neste Governo que temos de garantir isso É neste Governo que tem 
de ser aprovado esse projeto de lei. Então, Jair, temos esse anseio de entender até mesmo de uma 
maneira clara os tramites desses processos e procedimentos nesta Casa e até mesmo a sanção 
desse projeto. 
Entendo que vocês têm todo um procedimento e que, inclusive, você tem feito todo o esforço e tido 
uma paciência enorme com a gente. Sabemos que os tramites burocráticos são necessários para que 
saia tudo conforme a lei. Mas precisamos entender além da questão da votação na terça-feira - é isso 
o que esta proposto -, como se dá isso no Executivo. Acredito que haja sim uma vontade do Prefeito 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
1/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:18:31.

 fls. 29



de sancionar e se existe de fato a possibilidade da sanção desse projeto, porque esta classe não vai 
aceitar que fique nada para 2017 Esta ciasse não vai aceitar que fique nada para o próximo 
Governo. Não vamos admitir nenhum avanço dessa classe trabalhadora, conselheira, para o Governo 
de João Dona. Não vamos admitir que esse êxito fique para o próximo Governo Esse êxito tem de 
ser deste Governo porque foi urna luta nesta gestão. E ê neste que acredito. 
Então gostaríamos de saber de fato se há a possibilidade da sanção e qual o prazo para que 
possamos acreditar nisso e seguir adiante com esse pleito, com esse processo. Quero deixar claro 
que não vamos tirar o pé desta Casa, desta Cidade e da frente da Prefeitura enquanto isso não 
estiver finalizado. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Responde no final Fernando Prata, Conselho Tutelar Vila 
Mariana. 
O SR. FERNANDO PRATA — Bom dia a todos e a todas. Realmente acho que há necessidade de 
agradecimento porque sabemos que você, Jair está empenhado no desenvolvimento e nos 
procedimentos deste processo que tem sido longo. 
É sabido que estamos há anos em busca do reconhecimento dos conselhos tutelares da cidade de 
São Paulo. E ê fato que trabalhamos nesse projeto desde o inicio desta gestão. E também ê fato que 
só conseguimos chegar nesse ponto da tramitação agora no final da gestão. E não queremos que 
isso fique como mérito para uma gestão posterior porque isso foi trabalhado em conjunto com esta 
Cidade e com a gestão. É extremamente importante que tenhamos esse apoio e que isso seja de fato 
efetivado neste Governo. 
Para isso ainda restam algumas dúvidas, Jair. Nós sabemos que a Casa está trabalhando com a 
aprovação orçamentária, com as questões do Orçamento, e que isso fecha os trâmites da Casa. E se 
o Orçamento for fechado até sexta-feira, e a questão da segunda audiência pública for jogada pra 
terça-feira — que é o que temos de prazo regimental com a redução do intersticio -, como ficaria? 
Outra coisa, quando à questão da aprovação, do tempo que o Executivo tem pra aprovação e 
assinatura desse projeto, sabemos que tem até 60 dias e temos trabalhado com a hipótese da 
adesão do Executivo ao projeto. Inclusive foi deliberado, já está aceitando coisas que trabalham 
contrariamente ás orientações das práticas conselheiras no que há dentro desse documento pra que 
não criássemos resistência, e que houvesse acordo. Foi feito um acordo de cavalheiros entres a 
cidade de São Paulo, o Executivo e o Legislativo e todos que estão no trâmite para que, aprovado do 
PL, que se conseguíssemos aprovação, que duraria de três a quatro anos. Então como ficaria a 
questão do fechamento do Orçamento da Casa em relação ao agendamento que nos temos — que 
seria para terça-feira — e também a assinatura do Executivo em relação ao PL? Ele tem afê 60 dias, 
mas também pode receber e ter a coerência de assinatura para um sancionamento antecipado. Isso é 
extremamente importante. 
Não estamos aqui com um ou dois bairros, aqui há Conselhos de toda cidade. A gente conhece o teu 
esforço e o teu empenho, a gente sabe que é pessoal o seu comprometimento com a causa. Teremos 
um Governo posterior bastante, que levanta bastantes questões no que concerne às aprovações de 
políticas públicas voltadas para criança e para p adolescente. Sabemos que há redução 
orçamentária. Sabemos que na captação da Casa, que haverá redução, mas no caso do Conselho 
Tutelar, não é simplesmente um reajuste simples e oportunista devido à mudança de Gestão, ê urna 
adequação salarial quando comparado com a região metropolitana e até mesmo com cidades bem 
distantes da capital São Paulo ou com outras capitais do Pais. 
Também com as condições com as quais trabalhamos, e até mesmo quanto à questão da formação e 
orientação dessa equipe de conselheiros tutelares da cidade de São Paulo, isso demonstra que 
temos sido bastante pacientes, que temos negociado, negociamos as condições, aceitamos o que 
vem no contrato, que sejamos contemplados de uma forma para que possamos - enquanto cidade, 
em todos os poios desta cidade - ter uma discussão justa e adequada no tange à causa do Conselho 
Tutelar a cidade de São Paulo. 
Pensar no Conselheiro Tutelar ê sim pensar na infância e na adolescência da cidade de São Paulo 
porque é a garantia de direitos, Teremos momentos de um governo que a gente não sabe em que 
situação, em que pé as politicas públicas, como serão tratadas e consideradas as políticas públicas. 
Queremos agradecer além da sua participação, há outros Vereadores que trabalharam em conjunto, 
aos que abraçaram a causa. É importante agora que não se perca o esforço porque é um trabalho 
conjunto. Aqui há energia, há o trabalho de uma cidade toda, há pessoas comprometidas. Para estar 
neste lugar todos têm de saber, quem está aqui e houve conselheiro falando de salário parece que ê 
oportunismo, mas têm de saber: pra você receber 1.700,00 reais, sem vale-refeição, sem vale-
transporte, enfrentando adversidades — que ê o que a gente enfrenta — dentro das comunidades, ê 
tráfico, há falta de serviço público, para estar aqui, você tem de ser muito comprometido. 

muito importante que isso registrado! 
Obrigado pela oportunidade. 
(Palmas) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 16735 	DATA: 13/1212016 

FL. N° 

Proc. n° 01 - 501/2016 
Carmen Cristina Malavazzi 
RF 11.197 — SGP.12 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tarro) - Último inscrito: Enrico Rocha - Conselho Tutelar de Pirituba. 
O SR. ENRICO ROCHA - Serei breve porque todas as falas me contemplaram. 
Não poderia deixar esta oportunidade para parabenizar esta Casa por todo o esforço dado a esta 
causa; parabenizar, principalmente, os Conselheiros Tutelares que sairam cedo de sua casa para 
participarem desta audiência pública. 
Bom. Todos os Conselheiros já falaram sobre a importância dessa força tarefa, para que isso chegue 
ao Prefeito Haddad, Jair, a fim de que ele cumpra com o seu comprometimento de durante a 
campanha, assim como seus quatro anos de governo, para com este Conselho. 
Além das respostas que o senhor dos fará, há ainda outra pergunta: o Fernando explicitou, mas serei 
bem mais prático ou pragmático, vamos dizer assim. Se conseguirmos fazer com que esta Casa, com 
toda a energia que está nesta sala, de os companheiros que não puderam estar, fazer com que esse 
orçamento venha para a aprovação apenas na terça-feira que vem, como acredito, qual é o prazo 
para que esta Casa encaminhe para o gabinete do Prefeito? 
Minha pergunta é essa. 
Bom trabalho. 
Obrigado a todos e todas. (Palmas) 
O SR. JAIR TATTO (?) - Obrigado. 
Só retificando, há uma correção a ser feita: o prazo, especificamente desse projeto para sanção ou 
veto do Sr. Prefeito ê de 15 dias; 90 dias é o prazo da regulamentação. 
Neste caso nós temos hoje a tarefa de aprovar a diminuição do prazo, do tempo em plenário, para, 
na terça-feira, fazermos a segunda; e o comprometimento desta Casa, dos Vereadores, que não 
deixem de trabalhar na terça-feira futura. Então, tarefa ê essa que não nos permite votar o orçamento 
até sexta-feira. 
Objetivamente, com muita sinceridade, o motivo desta Casa, baseado diria até que no desejo dos 
Vereadores e naquilo que está em pauta, de estar na terça-feira aqui, de verdade, é votar esse 
projeto - pela pauta que acompanho. 
É importante vocês estarem, também, hoje no plenário, para que a gente possa votar a diminuição do 
tempo. 
E, na terça, participarem da audiência pública, também participar, considerando eu que haverá 
sensibilidade dos Vereadores, para estarem aqui na terça-feira. 
Para isso, temos que aprovar a diminuição do tempo hoje, para realizarmos na terça. 
Havendo qualquer sessão extraordinária, se a Mesa Diretora assim entender, vocês ficarão sabendo 
através da coordenação também. 
Suponhamos que o Presidente chame uma sessão extraordinária para um horário diferente do habita] 
para tratar do tema. É possível, Havendo uma sessão extraordinária, fora do horário tradicional das 
15h, ou seja, vocês serão comunicados. (Palmas) 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. JAIR TATTO (?) - Imediatamente, vai ao Executivo. Vai à sanção no mesmo dia. 
Agradeço a presença de todos vocês. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 
Muito obrigado a todos. (Palmas) 
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Folha o* 2-5  do Processo 
n°  01-Sol er:  Ze“  

Andréde jr="át.? betrattrclo 
Técnico Aársi;uktrattwo 

RE 11.226 CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Vereador<Ant 

Líder 

Donato 

o 

RDS 

REQUERIMENTO 
	 159/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 454/91, PL 518/99, 

PL 571/04, PL 272/05, PL 381/05, PL 799/05, PL 261/06, PL 412/06, PL 478/06, PL 

667/08, PL 300/09, PL 710/09, PL 730/09, PL 082/10 1  PL 234/11, PL 245/11, PL 324/12, 

PL 335/12, PL 344/12, PL 378/12, PL 430/12 PL 243/13, PL 626/13, PL 627/13, PL 

628/13, ,P-E. PL 133/14, PL 279/14, PL 355/14, PL 484/14, PL 505114, PL 509/14 

PL 070/15, Pd 104/15, PL 172/15, PL 600/15, PL 005/16, PL 058/16, PL 175/16, PL 

210/16, PL 386/16, PL 446/16, PL 455/16, PL 456/16, PL 463/16, PL 474/16, PL 

475/16, PL 483/16, P1_1501. /1.6, PL 516/16, PL 568/16 e PDL 094/16, PDL 112/16, PDL 

113/16, PDL 126/16, PLO 001/93, PLO 002/93, PLO 007/93, PR 002/93, PR 018/02, PR 

014/05, PR 026/05, PR 006/06, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria do VEREADOR 

ARSELINO TATTO. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 
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CALEARI 
trole do Processo Legislativo 
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Supervisor 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
att  —Sai de 20 	(, 

 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

Z-0111—  (a) 	  

 

do processo n° 

 

 

      

André de 0Eveire Leonardo 
Técnico Adminisnraivo 

RF 11.226 
À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-159/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FAR 	RESTES FILHO 
Supervisor da Equip de Arquivo Geral 

SGP 3 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10501-16 

PARECER N° 19:914  4130) .n DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0501/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que visa alterar 
a Lei 13.697, que criou o Transporte Escolar Municipal Gratuito — Vai e Volta no 
Município de São Paulo 

A propositura visa alterar a redação dos artigos 1° e 3° com a finalidade de estender 
também aos alunos da rede conveniada de ensino o beneficio de transporte escolar 
gratuito. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 
que elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Por outro lado, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com 
idêntica redação no artigo 13, inciso da Lei Orgânica do Município. 

Oportuno salientar que o público alvo da propositura são as crianças, que pertencem a 
uma classe de sujeitos especiais — assim como os idosos e as pessoas com deficiência 
— aos quais o ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial. 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7 ° , 
parágrafo único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança 
e o adolescente são considerados prioridade absoluta do Município. Também não é 
demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em seu art. 4 0  o 
dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos direitos 
fundamentais das crianças e adolescentes. 

Por fim, registre-se que a propositura dá cumprimento ao disposto no art. 208, VII, da 
Constituição Federal, que estabelece que o dever do Estado com a educação será 
efetivado também mediante programas suplementares de transporte. 

Durante a tramitação do projeto, deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) 
audiências públicas, nos termos do art. 41, inciso XI da Lei Orgânica Municipal. 

Palácio Anchieta ViadutoJacarel, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10501-16 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, XII da Lei Orgânica do Município. 

Ante o xpo p, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala a Comissão de Constituit, Jus 	Legislação Participativa,Oçfc:05  10.201'9 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)33964000 www.camara.somov.br  
pl0501-16 B 
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